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Todos os países são diferentes, mas são-no por diferentes razões. No 
século XX, Portugal distinguia-se dos países mais industrializados da 
Europa por ter tido uma história política de grande instabilidade, marcada 
por mudanças de regime, e, mais ainda, por ter sido governado, durante 
longas décadas, em regime de ditadura. Instabilidade e ditadura estiveram 
presentes noutras partes da Europa, mas a duração desses fenómenos em 
Portugal foi mais longa. Portugal também se distingue dos países euro-
peus do Sul, em muitos aspectos mais próximos, pelo perturbado regresso 
à democracia, a seguir a 1974, e pela tardia descolonização em África. 
Para além dos particularismos da história política, Portugal manteve-se 
como o país largamente mais atrasado da Europa ocidental. Esse atraso 
manifesta-se nas comparações internacionais dos principais indicadores 
económicos e sociais, referentes aos níveis de rendimento médio da 
população, à produtividade do trabalho ou aos comportamentos demográ-
ficos, assim com aos níveis de alfabetização e de escolarização e ainda aos 
níveis de infra-estruturas económicas básicas.  

Uma questão recorrente da história portuguesa do século XX relaciona-
-se com saber quais as ligações entre a atribulada história política do país 
e o comportamento da sua economia. Instabilidade política e ditadura são 
muitas vezes consideradas causas fundamentais do atraso económico do 
país. Todavia, essa associação está longe de ser provada e poderá even-
tualmente ser incorrecta. Este volume dá informação e interpretações de 
história económica que permitem levar mais longe a análise dos factores 
de atraso e rever o papel que a história política teve nesse processo.           
A história económica traz lições muito importantes para a história política 
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e social do país. Não é de mais realçar esse aspecto, até porque essas li-
ç õe s não f ora m a inda  ca ba lme nte  a pr e endidas e m a lguns a mbientes – desde
os manuais do liceu às histórias de divulgação e ao discurso político e
cultural –, mas são suficientemente sólidas para sobreviverem a revisões
próximas. O estudo mais aprofundado da economia portuguesa do século
XX leva-nos à conclusão de que a associação entre história política e histó-
ria económica não é tão imediata quanto por vezes parece.

Para bem compreendermos o século XX português é necessário termos
em consideração uma análise completa da economia do país, assim como
das principais alterações sofridas ao longo de tempo, e isso numa pers-
pectiva comparada. O conhecimento da economia requer a utilização de
um modelo, mesmo que informal, em que sejam representadas as princi-
pais funções da actividade económica. Esse modelo pode ser definido a
partir do lado da oferta de bens e serviços ou a partir da procura desses
mesmos bens e serviços. Quando pensamos em oferta podemos utilizar
como modelo uma função de produção em que de um lado está o produto
nacional e do outro os factores utilizados na actividade dos agentes eco-
nómicos, nomeadamente o trabalho, o capital humano, o capital físico e a
tecnologia com que esses factores são conjugados (para séculos anteriores
também é necessário considerar o aumento do uso da terra enquanto factor
produtivo). Uma primeira parte do presente volume, à semelhança do que
sucedeu com os outros dois volumes desta História Económica de Portu-
gal, trata precisamente do estudo dos elementos que constituem essa fun-
ção de produção. Por que é que isto é importante? Simplesmente porque
nos ajuda a definir a dimensão dos efeitos de vários elementos que contri-
buem para a formação do produto e assim identificar os principais pro-
blemas da evolução económica. Se identificarmos como problema uma
eventual baixa taxa de investimento e de formação de capital físico nacio-
nais, então podemos procurar nas políticas de fomento do investimento ou
nas perturbações da vida política causas para um fraco desempenho do
investimento e da economia. Caso se verifique que em Portugal os níveis
de investimento se mantiveram relativamente elevados ao longo do século
– como será demonstrado mais à frente no volume –, então teremos de
concluir que as políticas nesta área não tiveram efeitos negativos, se não o
contrário, e que a instabilidade política não foi um problema.

A análise do lado da oferta é seguida, neste volume, por estudos secto-
riais sobre a agricultura e a indústria, sobre aspectos financeiros e monetá-
rios e sobre as relações económicas com o exterior. A leitura conjunta dos
capítulos sobre estes temas contribuiu para uma compreensão dos princi-
pais problemas da economia portuguesa ao longo do século XX e mostrou
os principais traços da sua evolução. Nunca é de mais lembrar que a eco-
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nomia portuguesa sofreu alterações muito profundas neste século (as quais
estão também estreitamente relacionadas com alterações ocorridas nos
dois séculos anteriores). O volume termina com uma série de capítulos
sobre instituições, política económica e conjuntura política, que ajudam a
solidificar o nosso conhecimento sobre os principais factores do desen-
volvimento da economia portuguesa.

A história económica procura explicar os fenómenos económicos com
recurso à análise da evolução dos factores que a teoria económica, na sua
grande variedade de modelos explicativos alternativos ou complementa-
res, nos aponta como importantes. Esse trabalho é difícil e por vezes é
inconclusivo, mas tem de ser feito. Por isso, os capítulos neste volume
me r e c e m  s e r  li dos  c om to do o c ui da do e  te n do  c o mo  pa no  de  f und o a 
pr e oc u pa ç ã o  de se encontrar uma explicação coerente e consistente para o
tipo de desenvolvimento que a economia portuguesa conheceu ao longo
do seu conturbado século XX.

O estudo da evolução económica deve naturalmente começar pelo es-
tudo do comportamento demográfico, não só porque a população é o de-
nominador do principal indicador do crescimento, o PIB per capita, como
porque a demografia encerra elementos que podem potenciar ou dificultar
o progresso das economias. No primeiro capítulo deste volume, Teresa
Rodrigues Veiga mostra em que medida a demografia portuguesa evoluiu
ao longo do século, concluindo que a transição demográfica se processou
em Portugal de uma forma rápida e concentrada no tempo, de tal modo
que o país recuperou o atraso à partida nos níveis de natalidade, fecundi-
dade e mortalidade, alcançando no final do século os níveis do modelo
europeu que lhe corresponde. O aspecto em que o comportamento demo-
gr á f ic o  p or t ug uê s  m a is  s e  d is tin gu iu f o i n os  f l ux os de  mi gr a ç ã o int e r na - 
c i on a l.  Portugal apresentou elevadas taxas de emigração entre sensivel-
mente 1950 e 1973, o que fez com que o crescimento demográfico fosse
relativamente mais lento. Um outro factor marcante do comportamento
demográfico português foi o retorno de nacionais a seguir à independência
das colónias africanas, que fez crescer rapidamente a população total nos
dois anos de 1974 e 1975.

Apesar da inversão no crescimento demográfico verificada a partir de
meados do século XX, o crescimento da população activa manteve-se re-
lativamente estável. Isso foi conseguido, como mostra Luciano Amaral na
sua análise do mercado de trabalho, através do significativo aumento da
taxa de actividade da população. Ou seja, em virtude do aumento da pro-
cura de trabalho, decorrente do forte crescimento económico do período
de 1950-1973, a parte da população activa sobre o total aumentou. A aná-
lise da evolução demográfica e do factor trabalho mostra um elevado nível
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de flexibilidade por parte desses comportamentos relativamente ao ciclo
económico. Isso manifesta-se sobretudo no facto de a taxa de desemprego
da economia portuguesa se ter mantido relativamente baixa, com breves
excepções, como se mostra no mesmo capítulo sobre o trabalho. Luciano
Amaral analisa ainda a evolução do investimento em capital humano,
apontando para um crescimento relativamente elevado ao longo de todo o
século.

No capítulo 3, Miguel Lebre de Freitas analisa a evolução do capital fí-
sico, mostrando que este tipo de investimento evoluiu a taxas relativa-
mente elevadas ao longo do século. Para esse esforço contribui sobretudo
a poupança interna, embora em alguns momentos tenha sido também de-
terminante a contribuição de importações de capital. A conclusão sobre o
peso do investimento no r e ndime nto nac ional te m sido apontada  por  vá rios
autores (incluindo Abel Mateus no capítulo 4) e mostra que Portugal se
insere plenamente no grupo de países em desenvolvimento com elevados
níveis de poupança. Lebre de Freitas coloca a questão de saber até que
ponto teria havido excesso de investimento em capital físico, o que signi-
fica também, como recorda o mesmo autor, perguntar até que ponto o in-
vestimento em bens de capital excedia ou não o nível óptimo de eficiên-
cia. Esta pergunta é crucial para se interpretar o tipo de crescimento
económico verificado e se estabelecerem conclusões adicionais sobre as
condições de crescimento no país. A resposta do autor àquela pergunta é
claramente negativa, dado que Portugal tinha à partida um nível de dota-
ção de capital relativamente baixo. Por outras palavras, o país iniciou este
século de forte industrialização e crescimento económico com um baixo
nível de investimento em infra-estruturas e equipamento. Por isso, o es-
forço de poupança e de investimento para dotar a economia portuguesa de
capital foi crucial para que alcançasse um ritmo de crescimento acelerado
e continuado. O autor defende mesmo que o desfasamento da economia
portuguesa, relativamente a outros países, dos níveis de investimento em
capital físico era superior ao desfasamento dos níveis de capital humano.
Esta conclusão é importante, na nossa perspectiva, por dois motivos es-
senciais. O primeiro, porque mostra o papel do atraso relativo inicial do
país – neste caso em dotações de capital – no tipo de crescimento que ele
seguiu. O segundo, porque mostra que os mercados estavam a funcionar,
uma vez que as necessidades de capital se traduziram em taxas de juro e
de rentabilidade dos capitais suficientemente atractivas para, respectiva-
mente, atraírem poupança e a sua aplicação. Esta conclusão geral aplica-se
sobretudo à segunda metade do século.

No capítulo 4, Abel Mateus analisa a evolução tecnológica. A evolu-
ção do produto e dos factores produtivos, isto é, do capital e do trabalho, é
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dada pela estatística da contabilidade nacional, mas o progresso técnico
tem de ser medido indirectamente, pois não se traduz num bem ou serviço
tangível que aparece nas contas nacionais. Por isso, o peso do progresso
técnico no crescimento económico é calculado de forma residual, com
base na estimativa de uma função de produção. Esse exercício de contabi-
lidade de crescimento implica uma análise de todos os factores produtivos
e por isso, no conjunto do presente volume, o capítulo de Abel Mateus é
aquele que nos dá a perspectiva mais completa dos principais factores de
e voluç ão da  e conomia  portuguesa  ( note- se  que é  mais dif ícil f az er  o me smo
exercício para séculos anteriores por escassez de informação quantitativa).
É neste capítulo que se deve procurar a periodização sobre a evolução dos
principais indicadores de crescimento económico. Em consonância com
os resultados de Lebre de Freitas, Abel Mateus mostra até que ponto o
investimento em capital físico e humano foi importante para o cresci-
mento económico português. A maior importância do crescimento dos
factores produtivos tem como corolário que o progresso tecnológico con-
tribuiu pa r a o c re sc ime nto e conómic o por tuguê s c ompar ativa mente  me nos
do que  noutros paíse s mais a va nça dos da E ur opa . Ma s r esta, toda via , uma 
par te  do c r escimento português que se de veu a  esse  re sidua l e  o autor  a pr e -
senta  alguns re sulta dos importa ntes pa ra  explica r o e sf orç o no de senvolvi-
mento te cnológic o que  ocor re u e m Por tuga l. De  fa cto, atra vés de  uma  análi-
se de talha da, Ma te us mostr a uma  e str eita  re la ç ão e ntr e a  e voluç ão do
progre sso tec nológico e  o nível de  a be r tura  da  e c onomia ao exte r ior, o gr a u
de estabilidade macroeconómica e também o grau de desenvolvimento
institucional do país.

À análise da evolução dos factores produtivos seguem-se os capítulos
sobre a agricultura e a indústria. No capítulo 5, Fernando Brito Soares
documenta de forma sistemática o facto bem conhecido de a agricultura
portuguesa ter tido um comportamento pouco satisfatório, sobretudo no
que diz respeito à segunda metade do século XX. O autor coloca a evolu-
ção do sector no contexto da evolução do conjunto da economia, dando
para tal informação sobre a mudança estrutural em Portugal. O fraco com-
portamento da agricultura portuguesa manifestou-se sobretudo na baixa
evolução dos níveis de produtividade da terra. A produtividade do traba-
lho, graças à saída de muitos trabalhadores para a indústria, os serviços e a
emigração, conheceu um maior crescimento. Contudo, o mesmo não
aconteceu com a produtividade da terra, que evoluiu de forma insatisfató-
ria, em consequência das baixas taxas de investimento em infra-estruturas,
equipamentos e inovação tecnológica. O que aconteceu aqui contrasta cla-
ramente com as tendências já notadas para o conjunto da economia, o que
significa que a agricultura portuguesa pesou negativamente no ritmo de
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transformação económica do país. O diagnóstico sobre o sector não se
esgota nestes aspectos, todavia, e o autor identifica algumas áreas em que
a agricultura portuguesa poderia ter conseguido vantagens nos mercados
nacionais e internacionais. O aproveitamento dessas vantagens dependia,
segundo Brito Soares, da prossecução de medidas acertadas de política
agrária, sendo que o autor conclui que, neste campo, havia também a ne-
cessidade de mudança, já que faz no seu capítulo uma fundamentada ava-
liação negativa da política agrária seguida em Portugal.

O capítulo seguinte, sobre a indústria, de Álvaro Aguiar e Manuel
Martins, centra-se na análise de factores que tiveram um impacto directo
nos ganhos de produtividade industrial ao longo do século, nomeadamente
as transformações estruturais que se traduziram no aumento do peso de
sectores com melhor comportamento de produtividade e o grau de aber-
tur a ao exte r ior. Isto se m descur ar  a  apre senta ç ão de  uma  inte r pr eta çã o so-
bre a política industrial que será retomada mais adiante também no pre-
sente volume. A indústria portuguesa teve um comportamento menos
brilhante até cerca de 1950, seguindo-se um período de intensa industria-
lização. No e ntanto, os a utore s mostr am que  à  idade de our o do cr esc imento
do produto industrial, até 1973, não correspondeu uma idade de ouro para
o crescimento da produtividade do trabalho empregue no sector. Esta
conclusão, retirada de comparações internacionais, é fundamental para
compreendermos o que se passou no sector. Antes de mais, revela um ou-
tro lado dos resultados de Lebre de Freitas e de Abel Mateus em que o
esforço de intensificação de utilização do capital sobressai relativamente
ao esforço no pr ogr esso te c nológic o e  orga niza tivo. Apesa r de  o pe r íodo de 
maior  cr esc imento da  indústr ia  portuguesa  ter  sido ac ompanha do por  tra ns-
f or ma ç õe s e strutur ais signif ic a tiva s, essas tr ansf ormaç ões a inda implic ar am
o a ume nto do pe so de  se ctore s c om c r escimento de  pr odutivida de do tr aba -
lho infe rior a muitos outr os se ctor e s dos principa is pa íse s e uropeus. Ou se ja ,
o a tr a so da  indústria  por tugue sa re lativa me nte  a os se us pr inc ipais par c eiros
c omer c ia is er a de ta l f or ma ele va do, no início do per íodo de  industr ia liz a -
ç ão, que  a s tra nsf or maç õe s e str utur a is que esse atr aso potenc ia va  se  ma ni-
f esta r am e m sec tor es em que o c re sc ime nto da produtivida de  er a mais baixo
do que  o que se  encontr ava  no e stra nge ir o. Por tuga l bene ficiou, por exe m-
plo, do aumento do pe so do sec tor  dos tê xte is na  indústria, pois esse  se ctor
tinha  níve is de  pr odutividade super ior es ao de  sec tores mais tradicionais do
país, mas isso não bastou para colocar bem o conjunto do sector industrial
na corrida da competitividade industrial na Europa, onde se desenvolviam
sectores com ainda maiores ganhos de produtividade.

O capítulo 7, de Ana Bela Nunes e Nuno Valério, dá-nos o quadro
histórico fundamental sobre a evolução da política monetária e financeira
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em Portugal, assim como sobre a evolução dos respectivos indicadores.
A história monetária e financeira em Portugal foi marcada por períodos de
elevados níveis de instabilidade e desequilíbrio nas contas públicas e nas
contas externas. Mas foi também marcada por transformações institucio-
nais que permitiram a prossecução de políticas de estabilização que resul-
taram em períodos de maior tranquilidade nos respectivos mercados. Du-
rante cerca de uma década a seguir à entrada de Portugal na primeira
guerra mundial, o país sofreu desequilíbrios consideráveis provocados
pelo endividamento público que se manifestaram em elevadas taxas de
inflação e de depreciação monetária. Essa instabilidade tem sido associada
ao regime republicano e a subsequente solução dos problemas financeiros
ao advento do Estado Novo. Todavia, o capítulo de Nunes e Valério é um
bom instrumento para verificar que isso não foi assim e que as preocupa-
ções nesta área muitas vezes atravessavam os regimes políticos e se man-
tiveram constantes. A seguir à revolução de 1974 ocorreu um novo perío-
do de forte instabilidade monetária e financeira. Contudo, mais uma vez
esses desequilíbrios foram ultrapassados por medidas de reforma institu-
cional com sucesso. O melhor sinal desse sucesso é claramente a entrada
na moeda única europeia no final do século.

O capítulo sobre finanças públicas, de José Silva Lopes, analisa as ra-
zões por trás da expansão do peso do sector público, seguramente um dos
aspectos mais importantes do desenvolvimento das economias modernas
no século XX. Na primeira parte deste capítulo, o autor apresenta uma
descrição histórica desse fenómeno e mostra como o crescimento do Esta-
do esteve associado à necessidade de resolver sucessivos problemas de
funcionamento da economia portuguesa, assim como de responder à cres-
cente procura de bens públicos. O capítulo descreve os traços principais
da evolução da despesa pública, assim como das receitas e da dívida. Silva
Lopes mostra em que medida as dificuldades de financiamento do Estado
se deveram a problemas de ordem estrutural e de ordem conjuntural. Entre
os primeiros pontif ic a m as dific ulda des do E sta do e m c obr ar  impostos de 
f or ma  equilibra da e e quita tiva . E ntr e os pr oblemas conjuntur a is sobr essae m
claramente os episódios de gestão menos equilibrada das contas públicas
decorrentes de conjunturas políticas desfavoráveis.

Seguem-se dois capítulos sobre as relações da economia portuguesa
com o exterior. No capítulo 9, Óscar Afonso e Álvaro Aguiar analisam a
evolução do comércio externo e o impacto da maior abertura ao exterior
na economia. Estes autores concluem que a abertura ao exterior seguiu o
padrão da evolução da industrialização do país e que os dois fenómenos
foram determinantes para os ritmos de crescimento que a economia portu-
gue sa  atingiu, par tic ular me nte  na  segunda metade  do séc ulo X X. O  a ume nto
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das e xporta ções pe rmitiu uma  ma is f a vorá vel e spe cia liza ç ão industr ia l. Na s
impor taç õe s houve ta mbé m a lter a ções positivas de cor re nte s da  ma ior  a be r -
tur a, uma vez  que subir am as importa ções de  bens de investimento destina-
dos sobretudo ao sector industrial, sendo que as importações de bens de
consumo cresceram mais lentamente. Estas melhorias foram conseguidas
através do aumento do peso relativo das trocas comerciais com os países
mais desenvolvidos da Europa e de outras partes do mundo, para o que foi
fundamental a política de alianças e de tratados comerciais concretizada
na participação na EFTA desde o seu primeiro ano, em 1960, e na adesão
à CEE em 1986.

No capítulo 10, Manuel Ennes Ferreira analisa as relações da economia
portuguesa com as colónias portuguesas em África e os países que lhes
sucederam. Esta análise mostra que a política colonial seguida durante o
Estado Novo resultou de facto numa intensificação das relações de Portu-
gal com as colónias. Em 1962, no seguimento da instituição da EFTA, o
sistema imperial foi intensificado e a última década da ditadura foi parti-
cularmente favorável à economia colonial portuguesa. O desenvolvimento
paralelo das relações com as colónias e com a Europa e o resto do mundo
mostra em que medida elas foram complementares. Esse período acabou
subitamente com as independências em 1975 e desde então tem-se verifi-
cado sobretudo um aumento das exportações de capital português para os
novos países lusófonos, o qual tem, porém, sido condicionado pelas guer-
ras que se prolongaram em Angola e em Moçambique por mais de duas
décadas.

E ste volume  da H istória E c onóm ica de  P ortugal, à se melha nça  dos an-
ter ior es, ter mina com uma  sé rie  de c apítulos sobre  o me r ca do de  tr aba lho,
sobre  polític a e conómic a, sobr e  instituiç õe s e  sobr e a c onjuntura  polític a.
E stes ca pítulos se rve m de  enqua dr ame nto à  a ná lise da evoluçã o da e cono-
mia . O  c apítulo de  João D ias a nalisa  uma  da s gra nde s alter aç ões institucio-
nais do sé c ulo X X, isto é , a  orga niza ç ão do mer c ado de tr a ba lho e , e m pa r ti-
c ular , o de se nvolvime nto das e str utura s sindic ais. De pois de  um impulso
dur ante a I  Repúblic a , a f or ma ç ão de  sindic atos foi c ondic ionada dur ante  o
E stado N ovo, embor a par a o f im do r e gime  te nha  havido uma ce r ta  libe ra li-
z aç ão. E sta  her a nç a histór ic a imprimiu um c ar á cter  «politiza do» aos sindi-
catos portugueses, segundo o autor, o que teve consequências no período a
seguir  a  1974. E sta politiza çã o da a ctivida de  sindica l e stá també m a ssoc ia -
da, ainda segundo João Dias, ao facto de os sindicatos se terem mostrado
relutantes em ligarem os aumentos salariais à evolução dos níveis de pro-
dutividade do trabalho. Mas, com todas estas características aparente-
mente negativas, a verdade é que a acção dos sindicatos, desde 1974, não
afectou o grau de flexibilidade do mercado de trabalho em Portugal.
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No capítulo seguinte, João Confraria analisa a política económica e in-
dustrial em Portugal ao longo do século e encontra algumas linhas de
continuidade. O autor procura explicar as políticas industriais a partir da
necessidade de resolver problemas estruturais da economia portuguesa,
incluindo insuficiências do mercado ou incapacidade dos agentes. O autor
coloca nessa perspectiva tanto a política de condicionamento industrial
como as políticas de incentivos à indústria, de décadas mais recentes, e
isso é importante para se perceber a origem desse tipo de intervenção do
Estado. O autor não deixa de mostrar preocupações sobre alguns aspectos
da política industrial e analisa de forma negativa as políticas seguidas du-
rante momentos críticos da economia portuguesa, sobretudo a seguir ao
fim do Estado Novo.

O capítulo sobre a evolução institucional em Portugal, de Nuno Ga-
roupa e Leonor Rossi, apresenta elementos fundamentais para caracterizar
o quadro legal e institucional português nas últimas décadas numa pers-
pectiva internacional. As insuficiências reveladas para o país têm raízes
históricas que os autores também exploram no seu capítulo. Segundo os
mesmos, o país conheceu um desenvolvimento institucional ao longo de
todo o século, embora em algumas ocasiões isso tenha acontecido por
surtos. Um dos últimos saltos surgiu a seguir à adesão à CEE. Os autores
apontam para a necessidade de ocorrência de outros momentos de maior
alteração nas instituições, mas não se mostram muito optimistas sobre o
futuro próximo, tanto mais que defendem que os mais recentes êxitos
nesta matéria foram motivados pelo estímulo da integração europeia do
país e que isso não parece vir a repetir-se proximamente. A interpretação
sobre os limites do desenvolvimento institucional português apresentada
neste capítulo é acompanhada por preocupações semelhantes que apare-
cem noutros locais do presente volume e isso traduz a grande importância
do tema.

O volume fecha com uma análise da evolução dos ciclos políticos e
económicos por Álvaro Garrido. Este último capítulo fornece-nos os ele-
mentos interpretativos fundamentais para explorar uma das questões que
colocámos à partida na apresentação desta obra, a saber, até que ponto os
ciclos das duas esferas, política e económica, estão ligados e qual o senti-
do dessa ligação. Trata-se de uma análise interpretativa que servirá ao
leitor  c omo e xemplo do c uida do ne c essá r io pa ra  se  r esponde r  a  uma que s-
tão que ainda  a par ec e  muitas ve ze s tra ta da de  ma ne ira  supe rf icial. O  a utor
interpreta os principais ciclos políticos do século XX português, marcados
pelas alterações de regime em 1926 e em 1974, mas também por altera-
ções dentro de cada um desses regimes, para concluir que o país evoluiu
de uma situação em que as circunstâncias obrigaram a uma maior inter-
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venção da política económica do Estado, sobretudo durante a I República
e os primórdios do Estado Novo, para uma situação em que a economia se
tornou mais autónoma da política nacional por causa da crescente abertura
ao exterior (sendo aqui uma excepção os anos imediatos à revolução de
1974). Seguindo a interpretação do capítulo anterior, de Garoupa e Rossi,
també m Á lva ro G a rr ido nota  que  o de senvolvime nto instituciona l da s últi-
mas duas décadas não acompanhou satisfatoriamente as importantes trans-
formações da economia portuguesa.

Da leitura deste volume resulta um conjunto de elementos importantes
que cabe aqui realçar. Em primeiro lugar, este volume mostra que o século
XX foi um período de fortes transformações na oferta dos factores produ-
tivos que permitiram ao país aproximar-se do nível de dotação média de
capital físico e, em menor grau, de capital humano e de desenvolvimento
tecnológico dos países mais avançados da Europa. Também o comporta-
mento demográfico se aproximou dos padrões europeus relevantes. Todas
estas transformações foram acompanhadas por uma redução do peso da
agricultura na economia e por uma fraca evolução dos principais indica-
dor es de  e fic iê nc ia de sse  se ctor . A o c ontr á rio, o se c tor industrial cr esc eu
rapidamente, e sta ndo tal assoc ia do a tr a nsfor ma çõe s estrutur ais també m
impor tante s. Essas tr ansf ormaç ões e stive r am, por  se u la do, a ssocia da s à 
crescente abertura da economia ao exterior, a qual se traduziu numa maior
adaptação da indústria portuguesa à concorrência externa. O peso dos paí-
ses mais desenvolvidos nas relações externas da economia cresceu ao lon-
go do século, apesar das colónias, e isso foi positivo, uma vez que permi-
tiu à economia adaptar-se e concorrer nos mercados internacionais mais
competitivos. A acompanhar estes desenvolvimentos na oferta de factores
produtivos e no sector industrial, também no campo monetário e financei-
ro houve progressos assinaláveis. Esses progressos podem traduzir-se
fundamentalmente na ideia de que em momento algum o desenvolvimento
económico e a progressão da produtividade foram seriamente limitados
por questões institucionais. Conclusão semelhante pode fazer-se relativa-
mente ao desenvolvimento do Estado. Estas conclusões baseiam-se numa
interpretação feita com base na leitura dos vários capítulos e traduzem
uma perspectiva de médio e longo prazo. Com ela não se negam as difi-
culdades, em alguns casos graves, que o desenvolvimento institucional
teve no país. Assim, as tendências seculares favoráveis da evolução da
economia portuguesa foram marcadas por crises, algumas das quais muito
marcantes. As crises foram determinadas por acontecimentos internos,
mas também por alterações na conjuntura política e económica a nível
internacional, mas acabaram por ser ultrapassadas e em cada momento o
país saiu fortalecido do ponto de vista institucional, acabando as dificul-
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dades por se diluírem na tendência ascendente do desenvolvimento eco-
nómico.

A economia portuguesa chegou ao fim do século XX com atrasos evi-
dentes no que diz respeito às dotações de infra-estruturas económicas e
sociais e aos níveis de capital humano e de desenvolvimento tecnológico.
Também se notam atrasos importantes no que diz respeito à estrutura da
actividade económica e, em particular, no sector industrial. Mas a econo-
mia portuguesa chegou também ao fim do século XX com uma experiência
acumulada de desenvolvimento institucional e de concorrência nos mer-
cados externos. Essa experiência poderá ser fundamental para que acom-
panhe as mais recentes alterações na economia internacional pautadas pela
ascensão dos sectores dos serviços. Para isso, mais uma vez, o desenvol-
vimento institucional e a política económica terão de mostrar capacidade
de liderar o processo e é aqui que porventura mais dificuldades se poderão
fazer sentir.

A história económica de longa duração não é seguramente uma lente
de observação do futuro, pois este está mais dependente dos processos
económicos recentes. O estudo de um período longo de três séculos per-
mite evidenciar as principais características do desenvolvimento da eco-
nomia e dos factores políticos e institucionais que enquadram a actividade
e c on ómi c a . A o a na li sa r mo s e ss e s f e nóm e n os nu ma  pe r sp e c tiv a  int e r na - 
c i on a l muito particular – a da Europa ocidental – somos levados a con-
cluir pela existência de muitas deficiências quer na estrutura da economia
portuguesa, quer na qualidade das instituições e das políticas económicas
seguidas. Portugal estava distante do resto da Europa ao longo do século
XVIII, manteve ou agravou essa distância no século XIX, recuperou de
forma rápida a distância na primeira metade do século XX, e de forma im-
pressionante durante parte da segunda metade do mesmo século, para
marcar de novo passo nos últimos vinte anos. Note-se que estes ciclos de
maior ou menor aproximação não estão, curiosamente, associados a ciclos
de maior ou menor abertura da política económica seguida em Portugal.
Prova disso é claramente o facto de a participação na CEE desde 1986 não
ter sido acompanhada por uma inequívoca convergência dos níveis de
rendimento e de produtividade do país relativamente aos seus parceiros
europeus.

Os três séculos analisados na presente obra mostram acima de tudo as
importantes transformações que a economia portuguesa sofreu e as capa-
cidades dos intervenientes em levarem a cabo essas transformações. Os
últimos vinte anos mostram algo diferente, a saber, que a abertura ao exte-
rior, do ponto de vista institucional, não foi uma condição suficiente para
que a economia se colocasse num caminho de convergência inequívoca.
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Foi seguramente uma condição necessária, mas não foi uma condição su-
ficiente. É difícil concluir com um grau de certeza satisfatório o que mais
é necessário levar a cabo para que a abertura ao exterior seja acompanha-
da de progressos na produtividade e no rendimento do país. É corr ente 
a ssoc iar em- se  a s f alhas na  c onver gê ncia à  a usê nc ia  de  tr ansf orma ç õe s ins-
tituc ionais importantes e  em muitas pa rte s de sta  obra  f ora m apontadas as
principais insuficiências a esse nível, como as que se detectam na qualida-
de das instituições judiciais ou da política económica e financeira. Toda-
via, as transformações institucionais ocorrem perante estímulos que têm
de ser concretos e dirigidos a determinados intervenientes da actividade
económica. Essas transformações implicam um custo financeiro – tradu-
zido, por exemplo, na necessidade de se investir em mais recursos de ca-
pital físico e humano –, o qual tem de ter um rendimento esperado positi-
vo. A experiência de outros países pode ajudar a saber até que ponto as
transformações necessárias estão associadas a medidas concretas de polí-
tica económica, sobretudo as que canalizam recursos para os sectores em
que essas economias são mais competitivas no exterior. São, por exemplo,
medidas de política fiscal e orçamental discricionária, de apoio ao inves-
timento directo estrangeiro e à exportação. Dois exemplos suger e m cla ra -
mente  isso, nome adame nte o da A le ma nha  O c idental a  seguir à segunda
guerra mundial e o da Irlanda no último quartel do presente século.

A boa condução da política económica exige que se pense nos proble-
mas de forma global, mas também que se intervenha de forma localizada.
Não basta concluir que falta modernização institucional, embora essa con-
clusão seja importante. É também necessário fazer um esforço que nos
indique quais os estímulos que levam a que essas transformações ocorram.
A leitura dos três volumes de histórica económica que agora se publicam é
uma ajuda fundamental para o primeiro destes exercícios, isto é, para pen-
sar globalmente sobre os problemas económicos portugueses. O resto, isto
é, a escolha das vias para alcançar as mudanças, depende da leitura políti-
ca de cada um.




